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APRESENTAÇÃO

O modo com que nos relacionamos com o conhecimento impacta diretamente o 
processo de ensino aprendizagem e também no modo como encaramos o processo 
de construção do conhecimento como todo. Há, da mesma maneira uma diferença no 
tratamento que damos à tensão existente entre a informação  produzida  pela ciência e 
aquela a que temos acesso cotidianamente, que reside exatamente na conexão que estamos 
dispostos a reconhecer entre  o conhecimento, a informação e a experiencia cotidiana dos 
indivíduos. De maneira geral, essa relação é vista atualmente, como um elemento de 
embates e resistências, em uma dinâmica própria, que não é sempre harmônica. Essa 
espécie de tensão é particularmente visível no momento em que vivemos: há uma espécie  
conservadorismo que está em crescimento no Brasil atualmente se alimenta dela,  e que se 
coloca, muitas vezes como resistente a ciência de referencia e aos consensos científicos 
reconhecidos. Há uma factualização das informações que passam a fazer sentido para 
o indivíduo validadas especialmente pela sua própria experiencia com o real. Assim, os 
“espaços de domínio público” do conhecimento vem ganhando cada vez mais dimensão 
no processo da formação de opiniões, posicionamentos e referenciais das pessoas. 

Esse movimento não é um fenômeno apenas nacional, mas se verifica em diferentes 
partes do globo, o que demonstram a necessidade de um aprofundamento no entendimento 
do funcionamento destes espaços de difusão da informação e na maneira como os sujeitos 
e os sentidos do real são constituídos. O pensamento é construído no espaço de relação 
entre as pessoas, no reconhecimento e na interação dos indivíduos. Da mesma forma em 
que os saberes e a ciência se expressam por meio de linguagens, mas não se reduzem 
a elas. É na relação, no reconhecimento e na exploração da construção de sentido dos 
grupos humanos e reconhecimento dos sujeitos como elementos formadores desse sentido 
(que portanto, se está contido na maneira em que cada indivíduo constrói sua experiencia 
do real) que a história adquire profundidade, riqueza e forma É dessa experiencia que o 
conhecimento histórico, se estabelece, se compõe e constrói significados.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
Janaína de Paula do E. Santo
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RESUMO: O presente capítulo objetiva elucidar 
o caráter histórico da escolarização no Império 
Brasileiro através de pertinentes indagações 
a respeito das participações de distintos 
agentes atrelados às sociedades política e 
civil. Deste modo, é concebível destacar que 
tais ocorrências vinculam-se à conjuntura 
sociopolítica pela qual o Brasil perpassava 
no século XIX e às multifacetadas forças, 
formas e sujeitos que estavam envolvidos na 
construção de ideários de nação específicos, 
imersos nos debates inerentes ao campo 
educacional, que deram a ver o surgimento de 
tensões e disputas em seu interior. Utilizo como 
referenciais teórico-metodológicos: ARANHA 
(2006), CALLAI (2009), FOUCAULT (2008), 
GIACOMONI e VARGAS (2010), GONDRA e 
SCHNEIDER (2011), HAENGGELI-JENNI et al. 
(2014), LIMEIRA e TEIXEIRA (2012), LUCKESI 
(1994), SILVA (2006), SILY (2019) e VARELA 

e ALVAREZ-URIA (1992). Neste sentido, por 
intermédio das contribuições do pensamento 
foucaultiano, também será possível questionar 
interpretações que concebem as experiências 
de escolarização no Brasil imperial como 
constitutivas de um caráter estanque e 
ultrapassado. Logo, as considerações referentes 
à escolarização nos oitocentos devem-se 
munir de um elaborado compromisso com as 
complexidades e pluralidades existentes entre 
as organizações enunciativas e formações 
discursivas legitimadas pelas práticas de 
diferentes sujeitos naquele tempo-espaço.
PALAVRAS-CHAVE: História da Educação, 
História do Processo de Escolarização, 
Formações discursivas.

HISTORY OF THE SCHOOLING PROCESS 

AND DISCURSIVE TRAINING IN IMPERIAL 

BRAZIL: PRINCIPLES, KNOWLEDGE AND 

SUBJECTS

ABSTRACT: This chapter aims to elucidate the 
historical character of schooling in the Brazilian 
Empire through pertinent inquiries regarding the 
participation of different agents linked to political 
and civil societies. Thus, it is conceivable to 
point out that such occurrences are linked to 
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the sociopolitical conjuncture through which Brazil passed in the 19th century and to the 
multifaceted forces, forms and subjects that were involved in the construction of specific 
nation ideals, immersed in the debates inherent to the educational field, which gave rise to 
tensions and disputes within it. I use ARANHA (2006), CALLAI (2009), FOUCAULT (2008), 
GIACOMONI e VARGAS (2010), GONDRA e SCHNEIDER (2011), HAENGGELI-JENNI 
et al. (2014), LIMEIRA e TEIXEIRA (2012), LUCKESI (1994), SILVA (2006), SILY (2019) 
and VARELA e ALVAREZ-URIA (1992) as theoretical and methodological references. In this 
sense, through the contributions of Foucaultian thought, it will also be possible to question 
interpretations that conceive the experiences of schooling in imperial Brazil as constituting a 
watertight and outdated character. Therefore, the considerations regarding schooling in the 
eighteen hundred must be equipped with an elaborate commitment to the complexities and 
pluralities existing among enunciative organizations and discursive formations legitimated by 
the practices of different subjects in that space-time.
KEYWORDS: History of Education, History of the Process of Schooling, Discursive formations.   

1 |  INTRODUÇÃO

As lentes de um historiador da educação devem ser aquelas que não apenas 
promovem visões críticas sobre algum acontecimento passado no campo educacional 
que porventura possa revelar algum resquício de práticas humanas no cenário social do 
presente. Antes, elas precisam inquietar o pesquisador, favorecer a brilhante possibilidade 
de saída das zonas de conforto que tornam inférteis, pela ausência de indagações e 
metodologias pertinentes no acesso às suas fontes1, os meios pelos quais ele poderia 
desbravar novos caminhos para a resolução de suas questões de pesquisa, alicerçados 
em alguma abordagem temática que a historiografia educacional oportuniza2.

A história do processo de escolarização no Brasil deve ser examinada em sua 
amplitude, nas especificidades das formações enunciativas e discursivas que a 
compuseram, não apenas devendo ser tratada pelo aparato das problematizações de 
conjunturas históricas e políticas. Certamente, não devemos desconsiderar a relevância 
que os abarcamentos macrossociais3 possuem em nossos percursos gnosiológicos4 no 
trato com os conhecimentos históricos da educação. No entanto, como elemento integrador 
a eles, torna-se imprescindível o entendimento da participação dos variados sujeitos 
envolvidos nesta trama, direta ou indiretamente, isto é, através do estabelecimento de 
suas memórias individuais e coletivas5 que, quando interligadas às assimilações inerentes 
1  Ver Castro, 2017. 
2  Cf. Machado e Rodrigues, 2017.
3  Podendo ser concebidos como acontecimentos vinculados a ordens externas aos sujeitos da população gover-
nada, tais como as políticas e econômicas, quando das deliberações executadas apenas por membros da classe dirigente, 
por exemplo. 
4  A Gnosiologia refere-se à área da filosofia que estuda a teoria do conhecimento. Para melhores compreensões: 
Cf. Aranha, 2006.
5  Sobre memórias coletivas e individuais: cf. Rios, 2015.
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às experiências propiciadas pelas passagens na vida escolar ou nos demais espaços 
políticos de deliberação sobre o seu funcionamento, revelam os embates expressos em 
inúmeras relações de poder.     

Limeira e Teixeira (2012) resenharam obra de destaque na historiografia educacional 
brasileira, publicada em 2008, cujo título é Educação, Poder e Sociedade no Império 
Brasileiro, de Alessandra Frota Martinez de Schueler6 e José Gonçalves Gondra7. Nesta 
resenha, as autoras destacam a escolha de assuntos que Gondra e Schueler propuseram 
a destaque no contato com a temática dos processos de escolarização oitocentistas, que 
são, a saber:  Formas do Brasil e formas da educação; as forças educativas; as formas 
educativas e os sujeitos da ação educativa. 

Ao perspectivarmos as abrangências e os contornos adquiridos pelas capilaridades 
que a educação e a instrução iam promovendo no cenário sociopolítico imperial, observamos 
a multiplicidade de ações vinculadas à atuação das instâncias estatal, religiosa e social; 
bem como das integrações que estas perspectivas educativas e instrucionais possuíam 
com o cenário instituído pela emancipação política brasileira em 1822; da pluralidade 
das formas educativas nos três níveis de ensino (elementar, secundário e superior) e 
das participações de “mulheres, homens, negros, escravos, libertos, indígenas, ingênuos, 
crianças, brasileiros, imigrantes, naturalizados, famílias inteiras e abandonados”. (LIMEIRA 
e TEIXEIRA, 2012, p. 707) 

Trata-se, portanto, de compreendermos tais princípios e debates unidos às ações 
plurais de diversos agentes8 que se organizavam em instâncias e núcleos associativos 
específicos, na gestão de assuntos que convergiam à escolarização da população 
pertencente à nação recém-instalada. Pode-se observar, também, a participação de outros 
sujeitos - portadores de distintas particularidades sociais, culturais, políticas e econômicas 
- que propuseram, de acordo com as suas concepções de educação e sociedade, as 
experiências socioculturais e político-econômicas que, paulatinamente, foram adquirindo 
diferentes consistências nas dimensões locais, regionais e nacionais brasileiras.  

2 |  PROJETOS E EXPERIÊNCIAS DE ESCOLARIZAÇÃO NO IMPÉRIO BRASILEIRO: 

UMA GENEALOGIA DE HISTORICIDADES

Conceber a instrução no mundo ocidental como “estratégia civilizatória” e a instituição 
escolar como “instrumento estatal forjado para o governo dos corpos de crianças” (SILY, 
2019, p.1) pode ser um aceitável recurso utilizado para futuras imersões problematizadoras 

6  Atualmente, é professora associada da Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense, na área de 
História da Educação (FEUFF).
7   Professor titular da área de História da Educação – Faculdade de Educação da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (EDU/UERJ).
8  Trata-se de ações promovidas por educadores, políticos, juristas, literatos, economistas, estatísticos, eclesiásti-
cos, arquitetos, engenheiros, médicos higienistas, editores e demais colaboradores de impressos periódicos especializados 
(jornais, revistas, dentre outros) etc. 
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a este respeito. Ao relativizarmos as condicionantes sócio-históricas que possibilitaram 
o surgimento da escola nacional podemos nos lançar em abordagens historiográfico-
metodológicas pautadas no que convencionou-se chamar de “l’archéologie du savoir”9.

 A título de exemplo, cabe ressaltar que o aparecimento do componente  escolar na 
sociedade burguesa pode-nos servir como um dos elementos reveladores da verdadeira 
face que a estratificação social assume na sociedade capitalista, que porta as extremas 
desigualdades de acesso a bens básicos de existência como pressupostos basilares 
que integram-se à manutenção de sua hegemônica posição política no contexto social 
do Ocidente. Deste modo, como não interrogar os reais aspectos sócio-históricos que 
forjaram e estabilizaram o discurso da instituição escolar como lócus privilegiado de 
socialização? As consolidações de práticas, princípios e saberes integrados às diversas 
experiências socioculturais fornecidas pelos espaços de escolarização? O importante 
papel das reformas educacionais que, de acordo com Sily (2019, p. 1-2), podem-nos 
servir como “vias de entrada para um estudo ampliado quanto à escolarização em curso 
no início da segunda metade do século XIX”?

Nesta perspectiva, as análises históricas10 sobre o processo de escolarização nos 
possibilitam indagações - e autoquestionamentos - que, via de regra, nos conduzem 
aos múltiplos olhares que os conhecimentos adquiridos a respeito desta temática nos 
proporcionam, podendo ser executadas por intermédio do método-historiográfico 
foucaultiano da arqueologia do saber11. 

Dentre outros matizes que nos auxiliam neste percurso dedutivo, podemos, também, 
observar que a coexistência da complexidade e diversidade de ações sociais vividas no 
século XIX acabaram por evidenciar a noção de experiência educativa não plenamente 
determinada por marcos de uma história político-administrativa centrada nas divisões - 
Colônia, Império e República. Tal concepção lança em terreno a possibilidade de um 
distanciamento das ideias e discursos que rotulavam a educação oitocentista como 
constitutiva das representações do atraso. (LIMEIRA e TEIXEIRA, 2012, p. 704)

9  De acordo com Foucault (2008), a prática da arqueologia do saber configura-se pela observação das regularida-
des discursivas analisadas em seus processos constitutivos (suas unidades e formações; os objetos, modalidades enun-
ciativas, conceitos e estratégias que são forjados pelos indivíduos para a consolidação de práticas humanas na sociedade); 
do papel assumido pelos enunciados e pelos arquivos nestas investigações; bem como da descrição arqueológica, que se 
fundamenta em conceitos como arqueologia, ciência, saber, contradições etc.   
10  É possível afirmar que, na pesquisa histórica, não haja um “receituário” que possa nos conduzir a uma única prá-
tica investigativa no bojo do campo educacional. Conforme destacam Machado e Rodrigues (2017), o diálogo que o histo-
riador da educação pode ter com as suas fontes de investigação devem-se munir de uma visão que o possibilite desvendar 
as especificidades dos conteúdos, tornando-os compreensíveis, de modo a favorecer suas capacidades de síntese e crítica.  
11  Desde janeiro de 2017, integro o Núcleo de Ensino e Pesquisa em História da Educação da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (NEPHE-Uerj). Quando defini os meus objetos de pesquisa – A arquitetura escolar oitocentista 
presente em publicações de impressos pedagógicos e as histórias dos processos de escolarização e das instituições esco-
lares - juntamente às orientações/sugestões de professores pesquisadores como Aline de Morais Limeira, Andrés Eduardo 
Garcia Lainez e José Gonçalves Gondra, igualmente os demais participantes do grupo, pude recorrer às leituras sobre a 
história do pensamento foucaultiano e acabei por encontrar uma possibilidade metodológica (da arqueologia do saber) no 
trato com as revistas/fontes nas quais eu pesquisava (The American Journal of Education; Revista Pedagógica; Revista 
Instrução Nacional).
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A observação das tensões entre diferentes segmentos das sociedades civil e política 
em suas disputas narrativas, experiências socioculturais e proposições legislativas nos 
convidam a refletir sobre a história da educação brasileira em sua historicidade12. Deste 
modo, exponho a importância de compreendermos as diferenças entre os significados de 
dois termos que muito nos auxiliam em nossos estudos e pesquisas sobre a história do 
processo de escolarização: educação e instrução. 

Conforme destacam Gondra e Schneider (2011, p. 12), o termo educação parece se 
vincular a um conjunto de ações mais difusas que se direcionam a condutas de distintos 
sujeitos sociais; por sua vez, instrução se insere aos contextos de escolarização através 
de práticas voltadas para organizar e legitimar o equipamento escolar.   

A maquinaria escolar da sociedade burguesa ocidental não surgiu ao acaso. Assim 
sendo, ratifico que a compreensão do cenário sociopolítico dos oitocentos adquire 
importante papel nestas investigações. O trabalho com a multiescalaridade13, estabelecido 
no contato com os debates relativos à história do processo de escolarização, torna-se 
possível, uma vez que a análise das relações entre o local, o nacional e o global nos 
concede o entendimento das trocas de ideias, princípios e saberes entre distintos agentes 
que discursavam sobre os papéis que a educação e a instrução poderiam assumir 
na formação do cidadão moderno, que deveria se dissociar, segundo seus princípios 
axiológicos14, daquilo que convencionaram chamar de “barbárie”. 

Em linguagem metafórica, manifestam-se as questões: o processo de escolarização 
teria em suas mãos um opulento convite à civilização15? Convocação que omitia as reais 
intencionalidades políticas da classe dirigente para a conservação de seus valores e 
crenças?

A escolarização no Brasil não se propagava na sociedade desassociada dos 
acontecimentos sociopolíticos, culturais e econômicos externos. É possível observar em 
impressos especializados16 a participação de agentes atrelados ao campo educacional 
12  “Já sabemos que o pensamento e a cultura dos homens nascem de uma subjetividade que se fecunda por um 
processo histórico-social que a provoca, desafia e condiciona, situando-a nos limites determinantes de sua contingência. 
Nem por isso, contudo, deixa de ser relevante a tentativa de se retomar historicamente o desenvolvimento das ideias ge-
radas pelos homens em face aos desafios que tiveram que enfrentar. Quaisquer que tenham sido estas ideias, ou seus 
compromissos ideológicos, elas constituem as respostas que os homens deram aos problemas que enfrentaram naquele 
momento histórico”. (Severino, 1992). 
13  ver Callai, 2009.
14  “A partir do século XIX, quando surgiu a teoria dos valores ou axiologia como disciplina filosófica, o conceito valor 
adquiriu um sentido específico na discussão sobre o que é bom, o que é estimado e também aquilo que deve ser realizado 
ou que serve para orientar a ação. Ainda que, com maior frequência, a axiologia seja relacionada aos valores éticos, seu 
campo se estende também aos valores estéticos e políticos, além de outros, tais como os valores econômicos, vitais, lógi-
cos, religiosos, de utilidade e assim por diante”. (Aranha, 2006)
15  O termo “civilização” pode ser frequentemente encontrado em matérias jornalísticas de periódicos especializados, 
bem como nos textos/anúncios que compuseram seções de revistas do campo pedagógico e afins, ao abordarem as temáti-
cas da educação, do ensino e da instrução. É possível observar, nestas pesquisas, que geralmente esta ideia de “civilidade” 
associa-se, implícita ou explicitamente, à concepção de barbárie.  
16  Ver edições dos periódicos O PAIZ e A NOITE, no sítio virtual da hemeroteca digital da Biblioteca Nacional. Ao 
pesquisar os termos “educação” e “instrução”, após selecionar o recorte temporal – por década – que se deseja pesquisar, 
será possível observar algumas destas ocorrências. A título de exemplo, selecionei dois impressos à exposição, sendo 
ambos jornais de grande circulação, administrados por membros da classe dominante. Disponível em: http://memoria.bn.br/
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no Brasil que, recorrentemente, faziam viagens pedagógicas à Europa e aos Estados 
Unidos da América do Norte para tomarem consciência das “inovações” que lá emergiam. 
Nestes periódicos, eram publicadas informações sobre dados quantitativos e qualitativos 
referentes à educação, ao ensino e à instrução em outros países.

Tendo em vista as diferenças geográficas, socioculturais e político-econômicas 
existentes entre o Brasil e os territórios supramencionados, é possível afirmar que os 
reformadores educacionais brasileiros não se apropriavam completamente dos discursos 
de considerações previstas em legislações, conferências e congressos do exterior. 
Porém, por mais que existissem, sim, certas iniciativas que objetivavam implementar 
valores europeus e norte-americanos na educação e na instrução brasileiras, tais tarefas 
tornavam-se praticamente inaplicáveis, uma vez que as conjunturas sociais e políticas 
brasileiras demonstravam os graus insustentáveis de contradição que por aqui eram 
ampliados.

Convém examinarmos o cenário político internacional/europeu, no século XIX e em 
momentos antecessores, para melhores compreensões sobre a história do processo de 
escolarização no Brasil17, haja vista a emergência de estabelecermos nexos entre os 
acontecimentos nacionais e globais.

Segundo Aranha (2006), a queda do Antigo Regime, no século XVIII, promoveu a 
emergência de outra ideia de cidadania. Foi por meio do recrudescimento do processo de 
industrialização que a ascensão burguesa foi consolidada na sociedade, reverberando, 
assim, nas transformações sociais que agudizaram os conflitos de classes no decorrer 
dos oitocentos. 

Além disso, com as alterações nas relações de produção, o desenvolvimento do 
sistema fabril em consideráveis escalas, a aplicação de técnicas e metodologias inovadoras 
na agricultura, a revolução nos transportes com a criação de rodovias, ferrovias e o navio 
a vapor, o surgimento de novas fontes de energia (petróleo e eletricidade postos em 
substituição ao carvão), o êxodo rural acentuado – compreendido como o amplo processo 
de deslocamento da população camponesa para os espaços urbanos que, neste caso, 
tornou-se massa trabalhadora, houve o inevitável aparecimento dos contrastes entre a 
riqueza e a pobreza no XIX.

O olhar distanciado das concepções historiográficas da educação que dão a ver 
o processo de escolarização oitocentista brasileiro sob o amparo de caráter obscuro e 

hdb/periodico.aspx. Acesso em: 03/05/2020.
17  Aqui, não viso expor as conjunturas sociopolíticas e econômicas da Europa como fatores determinantes que se 
direcionam ao estabelecimento do processo de escolarização no Brasil Imperial. No decorrer deste trabalho, objetivo de-
monstrar a multiplicidade de ações que recrudesceram os debates sobre a educação e a instrução no século XIX em territó-
rio brasileiro. Desta forma, tendo em vista a análise feita em alguns periódicos (The American Journal of Education, Revista 
Instrução Nacional e O Paiz) produzidos nos Estados Unidos da América e no Brasil, entre 1855 e 1930, e os conteúdos 
que neles existiam sobre as considerações que homens letrados e ilustrados propuseram aos processos de escolarização 
oitocentista, achei necessário abordar estes acontecimentos macrossociais do exterior para, posteriormente, problematizar 
o surgimento de novas práticas de assimilação sociocultural em contraposição às continuidades das vivências plurais que 
por aqui existiam.  
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estático - sem quaisquer possibilidades analíticas fundamentadas na historicidade dos 
acontecimentos que permeiam a temática em questão - faz-se presente e sobremodo 
necessário em nossa busca pela genealogia das peças que compuseram o aparecimento 
da escola nacional. 

Varela e Alvarez-Uria (1992) destacam, ao descreverem os elementos encaminhados 
à maquinaria escolar da sociedade burguesa, que é através do surgimento de um 
estatuto da infância que se legitima a criação de um corpo de especialistas que define 
“cientificamente” conceitos, princípios e saberes voltados a esta categoria geracional. 
Ademais, emerge a necessidade de construção de espaços específicos destinados 
ao processo ensino-aprendizagem dos infantes, os edifícios escolares - cuja força 
motriz que permite as reais condições para seu advento e consequentes assimilações 
nos cenários urbanos deu-se por intermédio da apropriação de ideias e valores presentes 
em discursos de vários agentes sociais, tais como: professores, médicos higienistas, 
arquitetos, engenheiros, juristas, políticos etc. Em vista disso, salientam que tais iniciativas 
eram pautadas na destruição de outros modos de educação, e que a sanção jurídico-
política da obrigatoriedade escolar se tornou a última peça que propiciou a consolidação 
da escola que deveria forjar o cidadão moderno pela inculcação de condutas disciplinares, 
moralizantes e científicas. 

3 |  A PRÁTICA ARQUEOLÓGICA FOUCAULTIANA E OS JOGOS DE PODER 

Discurso, enunciado e saber são as palavras-chave que compõem o método da 
história arqueológica, elaborado pelo filósofo francês Michel Foucault (GIACOMONI e 
VARGAS, 2010, p. 119). A observação das práticas humanas no cenário social articula-
se sobremodo com o entendimento de que os sujeitos são compostos por processos de 
subjetivação e objetivação, não havendo hierarquias entre ambos, mas coexistências. 

É preciso compreender em quais instâncias de saber e de poder os objetos que 
integram as atividades cotidianas dos sujeitos estão inseridos, sendo arraigados ao campo 
científico ou não. Ainda, torna-se cabível incorporar os debates referentes às formações 
discursivas forjadas pelas pessoas aos núcleos institucionais e de sociabilidade a que 
pertencem, sejam eles aliados à sociedade civil ou política.

Conforme destacam Gondra e Schneider (2011, p. 12) houve um conjunto de 
práticas concebido para a organização e ratificação do que convencionaram chamar 
de equipamento escolar na sociedade brasileira: “a questão das idades, dos tempos, 
saberes, espaços, métodos, professores, gestão, liberdade, gratuidade e obrigatoriedade 
do ensino”.

Pode-se observar, pela intermediação de suas composições discursivas, como estes 
dispositivos acabaram por consolidar no cenário social brasileiro do século XIX as distintas 
concepções educacionais e instrutivas que emergiram em meio às contradições temporais 
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do período, cabendo demonstrar as rupturas e continuidades históricas concernentes 
àquele tempo-espaço. Nesta perspectiva, Giacomoni e Vargas (2010) evidenciam 
que: o interesse de Foucault centra-se no discurso real, pronunciado e existente como 
materialidade (p. 121).

De acordo com Foucault (2009, p. 8):

(…) em nossos dias, a história é o que transforma documentos em monumentos e 
que desdobra, onde se decifravam rastros deixados pelos homens, onde se tentava 
reconhecer em profundidade o que tinham sido, uma massa de elementos que devem 
ser isolados, agrupados, tornados pertinentes, inter-relacionados, organizados em 
conjuntos. Havia um tempo em que a arqueologia, como disciplina dos monumentos 
mudos, dos rastros inertes, dos objetos sem contexto e das coisas deixadas pelo 
passado, se voltava para a história e só tomava sentido pelo restabelecimento de um 
discurso histórico; que poderíamos dizer, jogando um pouco com as palavras, que a 
história, em nossos dias, se volta para a arqueologia – para a descrição intrínseca do 
monumento. (apud GIACOMONI e VARGAS, 2010, p. 122)

Os propósitos políticos dos agentes envolvidos nos processos de escolarização 
oitocentistas no Brasil eram variados e se uniram aos objetos - educação e instrução - através 
das lentes que suas redes institucionais e sociais possibilitavam, após a consolidação de 
associações científicas que monopolizavam a organização de enunciados que resultaram 
em multifacetados discursos que acabaram por estabelecer as práticas dos cotidianos 
nas malhas escolares18, entendendo-as em suas amplitudes e, deste modo, por meio de 
iniciativas formais (colégios primários e secundários) e não-formais (preparatórios e aulas 
avulsas); e sociais, neste caso, tendo como referência o processo educativo, contemplado 
na abrangência que recobre as múltiplas formas de socialização existentes. 

Os suportes históricos e institucionais, igualmente como constitutivos do discurso, 
admitem ou impedem a sua realização. Quando pertencente a um espaço institucional 
específico, um sujeito utiliza os enunciados que engendram determinado campo discursivo. 
Isto significa que ocorre, então, o atendimento aos interesses de cada trama momentânea, 
pela evidência da concepção de discurso como prática estabelecida no bojo das relações 
e dos enunciados em constante andamento. (GIACOMONI e VARGAS, 2010, p. 122, c) 

O processo de escolarização no Brasil pode ser perspectivado através dos objetos 
temáticos que foram direcionados a ele, que se aportavam em discursividades que 
visavam instituir um caráter identitário à nação recentemente emancipada. Os elementos 
que compuseram estes conjuntos de resoluções e determinações, que comumente eram 
destinados à educação e à instrução, adquiriam consistência pelo interior de artefatos 
que atendiam à lógica discursiva político-ideológica vigente. Não obstante, a variedade de 
práticas sociais que também se integrava à conjuntura sócio-histórica nos demanda, de 

18 Exemplifico o papel desempenhado pelos corpos editoriais de jornais e revistas como um dos núcleos institu-
cionais presente nestes debates sobre as disputas narrativas a respeito dos processos de escolarização: Cf. Hofstetter e 
Schnewly, 2004; Haenggeli-Jenni et al., 2014. 
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igual modo, um olhar que perscruta a presença de outros discursos que atuaram na defesa 
da consolidação de experiências socioculturais e político-econômicas diferenciadas.

Giacomoni e Vargas (2010) afirmam que:

Esta prática discursiva se define como um conjunto de regras anônimas, históricas, 
sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiram em uma dada época e 
para uma determinada área social, econômica, geográfica ou linguística, as condições 
de exercício da função enunciativa (...). Estabelecido como um regime de prática, os 
discursos são analisados a partir de documentos entendidos como monumentos; a 
leitura arqueológica procede então a delimitação das regras de formação dos objetos, 
das modalidades enunciativas, dos conceitos, dos termos e das teorias com o objetivo 
de estabelecer o tipo de positividade que os caracteriza (p. 122-123) 

Na história do processo de escolarização, as diversas seleções, organizações e 
construções enunciativas notabilizaram o aparecimento de campos discursivos que 
objetivavam padronizar variadas materialidades expressas nas relações de poder que se 
configuravam nas redes públicas e privadas de ensino no Brasil imperial, bem como das 
outras iniciativas voltadas à educação populacional.

De acordo com Silva (2006), observar o poder como relação e não como algo passível 
de ser situado em determinado tempo-espaço compreende investigar as nuances que 
são estabelecidas no cotidiano das práticas sociais. Assim sendo, ao examinarmos a 
historicidade dos acontecimentos que possibilitaram o destaque atribuído à visibilidade 
como um dos principais dispositivos dentro das relações de poder e de saber; as forças 
que agiram em prol da multiplicação das instâncias de poder; assim como a transitoriedade 
característica dos jogos políticos que se constituem nas práticas humanas quotidianas, 
podemos inquirir o cotidiano na sociedade disciplinar, que pode ser concebido como uma 
categoria histórica.

As necessidades e exigências sociais do final do século XVIII e início do XIX 
atrelavam-se ao vertiginoso aumento populacional que, posteriormente, resultou na 
explosão de constantes manifestações revoltosas e à ascensão da burguesia pela 
consolidação do sistema capitalista que promovera o abalo ao status-quo do Absolutismo 
europeu (SILVA, 2006, p. 7). Tais movimentos propuseram a reelaboração das práticas 
culturais e dos códigos de conduta, outrora alicerçados na temível atuação dos monarcas 
que disseminavam suas formas punitivas através de “espetáculos” em praça pública. Isto 
representa a passagem da sociedade penal para a disciplinar.

A respeito destas mudanças de conjuntura histórica, Silva (2006, p.7) considera que:

A explicitação da força física, material e temível do monarca – o ritual público do 
suplício dos condenados - perde espaço (Foucault, 2005: 43). Em seu lugar, passou a 
ser prestigiada o que Foucault chamou de ‘reforma psicológica e moral das atitudes e 
do comportamento dos indivíduos’ (Foucault, 1996b: 85), ou seja: o aprisionamento, a 
prisão (idem: 84).  



 
Sentidos e Sujeitos: Elementos que dão Consistência à História Capítulo 7 89

A nossa chegada com uma “pá de jardinagem”19 em mãos a este fértil solo do campo 
da historiografia educacional, que é o da história do processo de escolarização, pode-
nos impulsionar, enquanto historiadores(as) da educação, professores(as) em formação 
e demais interessados(as) no assunto, a observamos os matizes e contornos diversos 
que a educação e a instrução assumiram no século XIX, por suas diferentes perspectivas 
e alcances escalares geográficos. Embora inserido nesta breve imaginação criativa que 
aqui se vê, reforço a importância adquirida pela metodologia historiográfica foucaultiana 
– da arqueologia do saber – em nossas investigações, uma vez que possivelmente 
“cavando”, buscando os nexos causais configurados e ressignificados em englobamentos 
enunciativos que teceram o pleno ou negligenciado exercício das funções discursivas 
em distintos tempos-espaços, que pode ser possível problematizar os acontecimentos 
históricos que fizeram ecoar em nossa contemporaneidade, através de inúmeros jogos de 
poder e de saber, resquícios de ações que constituem as memórias individuais e coletivas 
dos sujeitos. E por que não dizer, semeaduras?  

Desta maneira, não haveria a necessidade de investigar a origem do fenômeno 
histórico-social, mas as peças-chave inseridas no grande maquinário da escolarização 
brasileira que possibilitaram pelas suas interações, aproximações e distanciamentos, a 
instauração de práticas, símbolos e valores presentes nas relações interpessoais.    

4 |  CONCLUSÃO

O presente trabalho teve como pretensão trazer à luz alguns aspectos referentes à 
história do processo de escolarização no Brasil Imperial. Para tanto, tornou-se necessário 
observar como variados discursos foram geridos, organizados e consolidados, em graus 
de relevância diferentes, no campo social, por meio de iniciativas que propuseram a 
implementação de medidas convergentes à educação e à instrução da população. Ao passo 
que estas ações se propagaram no Município Neutro e nas demais Províncias, diversas 
vivências socioculturais e político-econômicas foram verticalizadas e, paulatinamente, 
experienciadas por grupos identitários cada vez mais heterogêneos.

As investigações a respeito do papel assumido pelas instituições escolares, 
ao receberem a incumbência de ser o principal espaço de socialização dos sujeitos, 
demonstram que as ações dos membros das sociedades civil e política, que delinearam 
as reformas educacionais propiciadoras de seu funcionamento, bem como de outros 
redirecionamentos que incidiram na gestão das pessoas no período imperial, se 
inseriam às pré-concebidas aspirações do tipo de ser humano que poderia ser instruído 
nestes espaços. Logo, tornam-se questionáveis os discursos laudatórios que omitiam 
as condicionantes sócio-históricas que forneceram os aparecimentos dos edifícios 

19  Expressão utilizada para fins didáticos. Reforço as considerações feitas por Machado e Rodrigues (2017), quando 
das especificidades inerentes à pesquisa histórica em educação.
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escolares nos contextos citadinos. É possível afirmar, desta maneira, que o processo de 
escolarização detinha as particularidades que consideravam os ensejos políticos da elite 
dirigente no Brasil Imperial.

Cabe ressaltar que a análise da conjuntura brasileira no século XIX demonstra a 
relevância de seus inevitáveis vínculos com acontecimentos de ordens mais particulares 
que ocorriam nos cotidianos das pessoas, assim como aqueles que se direcionavam às 
demais abrangências internacionais atreladas à cultura, ciência, saberes, técnicas etc. 
Ao situarmos os processos de escolarização a estes debates, evidenciamos a eclosão 
de diversos modos de subjetivação por parte dos sujeitos sociais, portadores de saberes 
científicos ou não, que prescindiam ser concebidos em prol de uma passividade, visto que 
também assimilavam as práticas educativas e instrucionais recebidas através das lentes 
que suas peculiaridades permitiam.

Era o objetivo que se fazia subjetivo, e vice-versa. A historicidade dos sujeitos sendo 
elaborada e ressignificada num país em constante efervescência, cujas complexidades e 
pluralidades sociais que por aqui existiam acabavam por construir um universo geográfico 
para a organização social do espaço brasileiro.

Luckesi (1994, p. 125), destaca que:

Para a produção do conhecimento da realidade, a primeira posição a ser assumida pelo 
sujeito é a crítica dos próprios fenômenos da realidade a ser investigada. Ou seja, em 
princípio, importa que o investigador tenha claro que a realidade não se dá a conhecer 
imediata e facilmente. Ela tem subterfúgios e manifesta as suas aparências, mas não sua 
essência. 

Tomar conhecimento do processo de escolarização no Brasil oitocentista consiste na 
elucidação das realidades históricas que o compõe, pela exímia capacidade de penetrar 
e dominar os fenômenos inerentes às especificidades dos objetos deste conhecimento 
histórico da educação, ou seja, de transpassar a imprevisibilidade das incógnitas forjadas 
pelas não menos importantes “aparências” expressas nos discursos organizados por 
alguns integrantes da classe burguesa sobre o equipamento escolar. Afinal, conforme 
salientou Luckesi (1994, p. 124): “o conhecimento, no verdadeiro sentido do termo, é 
aquele que possibilita uma efetiva compreensão da realidade, de tal forma que permite 
agir com adequação”.
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